[image: image1.png]



ESTADO DE ALAGOAS
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TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DIRETA
COMPRAS
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Notas Explicativas:
Os itens do modelo destacados em vermelho devem ser excluídos ou adotados e preenchidos, pelo órgão ou entidade contratante, de acordo com as peculiaridades do objeto do contrato e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que seja reproduzido o mesmo conteúdo nos demais instrumentos da contratação, para que não conflitem.

O termo de referência é o documento necessário para a contratação de bens, o qual se destina a definir o objeto para o atendimento da necessidade, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação (art. 6º, XXIII, a), e art. 18, II, Lei nº 14.133/2021).
A autoridade máxima do órgão ou da entidade designará agente público para a elaboração do termo de referência, o qual seja, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração; tenha atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possua formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e não seja cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil (art. 6º, V, e art. 7º, Lei nº 14.133/2021).
Em observância ao princípio da segregação de funções, é vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação (art. 7º, § 1º, Lei nº 14.133/2021).
Os órgãos e entidades assessoradas deverão manter a nota de rodapé do modelo utilizado, a fim de que os órgãos consultivos, ao examinarem o documento, estejam certos de que o modelo é o correto. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota.

Processo Administrativo nº (...)

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
(...Servidor público estadual competente deve definir o objeto para o atendimento da necessidade, inclusive quanto à especificação do produto e aos seus requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança...)
1.1. NATUREZA

(...Servidor público estadual competente deve definir a natureza do objeto;

Compra é aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento;
Fornecimentos contínuos são compras realizadas pela Administração para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

Fornecimentos de grande vulto são aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);
Bens comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

Bens especiais são aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos objetivamente pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, exigida justificativa prévia do contratante...)
1.2. QUANTITATIVOS

(...Servidor público estadual competente deve definir as quantidades para a contratação, conforme estimado no estudo técnico preliminar;

Quando houver a previsão de entregas parceladas, o Termo de Referência deverá indicar as requisições mínima e máxima por ordem de fornecimento, a fim de permitir a adequada cotação dos custos de logística...)
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1.3. PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO
(...Servidor público estadual competente deve definir o prazo do contrato;
Para a definição da duração dos contratos, deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro;

A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, além de aluguel de equipamentos e utilização de programas de informática, observadas as seguintes diretrizes: a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;
Os contratos de fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal;
A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 10 (dez) anos nas hipóteses de inovação e pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS) e insumos estratégicos de saúde, nos termos das alíneas “f” e “g” do inciso IV e nos incisos V, VI, XII e XVI do caput do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021;

Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, o contrato terá vigência máxima de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação e a recontratação de empresa já contratada...)
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

(...Servidor público estadual competente deve fazer referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, fazer referência ao extrato das partes que não contiverem informações sigilosas...)
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

(...Servidor público estadual competente deve fazer referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando justificadamente os estudos técnicos preliminares não contemplarem este elemento, excluir o item...)
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
(...Servidor público estadual competente deve fazer referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando justificadamente os estudos técnicos preliminares não contemplarem este elemento, excluir o item...)

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
(...Servidor público estadual competente deve definir como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento...)
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
(...Servidor público estadual competente deve descrever como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
Em se tratando de compras, o objeto do contrato será recebido: provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos pelo órgão ou entidade;

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato;
Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por contado contratado;

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência...)
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

(...Servidor público estadual competente deve definir os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo e as condições para liquidação e para pagamento;
A liquidação da despesa por fornecimentos feitos terá por base o contrato, ajuste ou acordo respectivo; a nota de empenho; e os comprovantes da entrega efetiva do material;
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento;
Como regra, não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens;
As dispensas de licitação em razão de valor serão preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
Enquanto não for criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a divulgação dos atos e contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual a Administração divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, ou, na sua ausência, no Diário Oficial do Estado de Alagoas.
A cada pagamento, a Administração deverá verificar a manutenção, em compatibilidade com as obrigações assumidas pelo contratado, de todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação;
A cada pagamento, a Administração deverá consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União e o Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e Impedidas do Estado de Alagoas (Ceis/AL) e emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento e juntá-las ao respectivo processo;
A renovação, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, da Declaração de Cumprimento de Cota de Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, é condição do pagamento;
Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e empresas de pequeno porte;

Durante a execução do contrato, não sendo apresentada certidão negativa de débitos tributários estaduais ou verificada, a qualquer tempo, a irregularidade fiscal do contratado, o pagamento devido deve ser suspenso;

No caso de ter sido o pagamento suspenso, o órgão ou entidade responsável pela contratação deverá notificar o contratado do descumprimento do ajuste para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar a regularização do débito tributário ou apresentar defesa, sob pena de aplicação de multa e extinção;

Em sendo apresentada defesa desacompanhada de regularização do débito tributário, a Administração decidirá, em 10 (dez) dias, acerca da aplicação da multa e extinção contratual. Ultrapassando o prazo, sem prejuízo da penalidade ou extinção do contrato, o pagamento deverá ser liberado;

Aplicada a multa e extinto o contrato, os valores daquela e dos prejuízos decorrentes da extinção serão retidos dos pagamentos suspensos, liberando, imediatamente, o excedente;
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar...)
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

(...Servidor público estadual competente deve fazer referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes, inclusive quanto ao caráter sigiloso do orçamento, se for o caso...)
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
(...Servidor público estadual competente deve definir e justificar a forma e os critérios de seleção do fornecedor;
Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer técnico, quando for o caso;
A Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica;
Considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico;
Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato;
Na aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, devem ser observados os seguintes requisitos: 

- avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

- certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; 

- justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela;
Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos para dispensa de licitação em razão do valor, deverão ser observados:

- o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

- o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade;
Na aferição dos valores que atendam aos limites para dispensa de licitação em razão do valor não devem ser incluídas as contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças;
Considera-se emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial...)
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(...Servidor público estadual competente deve estabelecer o crédito orçamentário pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica ...

Nenhuma contratação será feita sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa;

Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando a duração do contrato ultrapassar 1 (um) exercício financeiro...)
Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do termo de referência se limita a definir o objeto específico do contrato naquilo que é pertinente e relevante para o atendimento da necessidade, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando situações que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da contratação ou estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio do contratado.
__________________________________
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Termo de Referência - Contratação Direta - Compras - LLCA

[image: image1.png]